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Introdução

A proteção das florestas é um dos principais temas ambien-
tais que atraem a atenção da mídia, organizações não-governa-
mentais e pesquisadores. De acordo com uma pesquisa reali-
zada em escala nacional, o meio ambiente é o principal motivo 
de orgulho do brasileiro, enquanto o desmatamento é conside-
rado o principal problema ambiental do país.1 Tendo em vista a 
atualidade do tema, muitos acreditam que uma legislação que 
regula a gestão florestal é algo novo, realizada sob a influen-
cia do movimento ambientalista moderno sem relação com as 
demandas do campo e a legislação internacional. Todavia, há 
uma longa história para tal legislação pois sendo a floresta um 
elemento do qual muitas sociedades dependem, houve recor-
rentemente a necessidade de constituição de normas coletivas 
de uso.
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O presente estudo tem como objetivo apresentar de forma 
concisa a história da legislação brasileira, partindo de suas raí-
zes em Portugal de 1500 e chegando aos dias atuais. Nessa pri-
meira parte do estudo, iremos abordar até 1979, ano que mar-
ca, segundo Drummond2, o início da influência do movimento 
ambientalista moderno na legislação florestal do Brasil. Nesse 
período central para a formação do estado brasileiro, serão des-
critos os fatores sociais que levaram à construção dos Códigos 
Florestais de 1934 e 1965, assim como suas características prin-
cipais e efeitos. Além disso, o estudo examina duas questões 
transversais que têm relevância nas discussões atuais sobre a 
implementação do Código Florestal de 2012: seriam os códigos 
de 1934 e 1965 ideias “fora do lugar”, e por isso descoladas da 
realidade e demandas da população brasileira? Os códigos flo-
restais buscavam proteger as vegetações nativas não florestais 
do Cerrado?
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A legislação florestal em uma sociedade 
de Antigo Regime

Os antecedentes da legislação florestal no solo brasileiro podem 
ser identificados em formas de direito diversas que antecedem até 
mesmo o início da colonização europeia do continente americano. 
Em muitas sociedades ameríndias, os direitos consuetudinários têm 
um caráter mítico que regula a derrubada das florestas ao atribuí-las 
um sentido religioso profundo. Desse modo, a gestão da relação com 
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o mundo natural implica algum regime coletivo de 
apropriação da floresta³. De modo similar, antes de chegarem 
à América, os portugueses já contavam com uma legislação flo-
restal fragmentada. Por exemplo, as Ordenações Afonsinas foram 
uma compilação de leis, pautadas no Direito Romano e no Direito 
Canônico, que estabeleciam punição para aquele que “acinte cortar 
arvores alheas, que dem fruito [sic]”.4 Menos de um século mais tar-
de, foram instituídas as Ordenações Manuelinas (1514) seguidas pelas 
Ordenações Filipinas (1603), realizadas no contexto da União Ibérica 
e confirmadas, após a independência de Portugal, por Dom João IV. 
Esta última proibia o corte de certas árvores, como o “Soveiro, Carva-
lho, Ensinho” “ao longo do Tejo”.5 

Com a chegada dos portugueses ao Brasil, a legislação florestal foi 
transferida em grande parte para a nova colônia. Tal conjunto de nor-
mas jurídicas pode ser interpretado como uma legislação ambiental.6 
Porém, ao examinarmos o contexto de criação dessas leis, fica claro 
que essa é uma noção equivocada. As leis portuguesas surgiram para 
reverter um quadro de crescente falta de recursos florestais que se 
impunha em grande parte da Europa Ocidental desde o fim da Idade 
Média.7 De modo similar, apesar de o Brasil ser abundante em recursos 
florestais, a legislação era importante para a proteção das chamadas 
“madeiras de lei”: um pequeno conjunto de espécies cuja exploração 
era estritamente regulada de modo a salvaguardar interesses comer-
ciais (ex. exportação do pau-brasil para tinturaria) e estratégicos (ex. 
madeira para construção de navios).8 Finalmente, os recursos madei-
reiros eram essenciais para a construção e manutenção dos engenhos 
e para o aquecimento das caldeiras que transformavam a cana no 
açúcar para exportação.9

Existe na historiografia do Brasil colonial uma controvérsia relativa à 
efetividade das leis na gestão dos recursos florestais. Por um lado, Miller 
defende a tese de que a legislação, ao estabelecer o monopólio real de 
certas árvores, levou a um maior desperdício de recurso, uma vez que 
os proprietários supostamente preferiam queimar toda a mata a fim 
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de liberar a terra para o uso agrícola, uma 
vez que lhes era vedado usar as madeiras de 
lei.10 De modo similar, Dean11 afirma que a 
legislação foi descumprida e que o brasileiro 
foi péssimo em converter capital natural em 
riqueza, enfatizando a destruição da Mata 
Atlântica no período colonial como expressão 

da expansão predatória da agropecuária.

Outros autores questionam a imagem da gestão 
florestal colonial como sendo ao mesmo tempo rígida e ineficaz. Com 
relação ao primeiro ponto, Cabral e Cesco questionam a tese de Miller 
argumentando que “a política florestal metropolitana não era realmen-
te rígida nem mesmo nas suas intenções – quando tentou ser (a partir 
de 1797), sua derrocada foi estrondosa. Argumentamos que a interpre-
tação e aplicação da instituição das “madeiras de lei” eram muito fle-
xíveis, gerando, na prática, um regime de acesso preferencial e não de 
acesso exclusivo da Coroa” (grifo do autor).12 Na mesma linha, Castro tra-
balha contra a pecha de que o brasileiro é um péssimo gestor e afirma 
que a gestão da atividade florestal no período colonial teve importante 
aspecto conservacionista.13 Essa tese também é confirmada por Cabral, 
que vai além, ao argumentar que: 

“Na verdade, a Coroa portuguesa sempre demonstrou entender 
que o sucesso fiscal de sua colônia americana dependia do uso sus-
tentado das suas matas. Quem não tem cão caça com gato e a de-
cepção inicial com a ausência de metais preciosos fê-la realizar – 
pelo menos até as descobertas auríferas de fins do seiscentos – que a 
floresta era tudo que ela tinha nessas terras distantes.”14

Para Cabral, mesmo após a descoberta do ouro e a intensificação 
da derrubada da Mata Atlântica, a legislação teve um papel na gestão 
dos recursos florestais, mesmo que de modo restrito e contraditório. 
Procurando superar uma “crônica de destruição” ambiental que per-
cebe no brasileiro uma espécie de “erro da natureza”,15 ele argumenta 
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que a “riqueza florestal brasileira foi utilizada mais como nutriente 
agrícola do que como biomassa integral (madeira)”. Isso se deve a fa-
tores determinantes como o alto custo de transporte e aos arranjos 
de poder que restringia a poucos o acesso a contratos régios de ex-
ploração florestal.16 Ou seja, as obrigações e limites legais podiam ser 
facilmente descumpridos, pois os grandes proprietários ignoravam a 
legislação.17 Ao mesmo tempo, as populações mais pobres dificilmen-
te obtinham autorização para utilizar os recursos florestais. Nesse sen-
tido, Cabral reflete a respeito da conjuntura social e política na 
efetividade da implantação da norma, da conservação e da 
gestão florestal na América portuguesa:

“Mas, o quão fracassado foi, exatamente, esse proje-
to ‘conservacionista’? Esta é uma questão cuja resposta 
demanda uma boa dose de relativismo histórico. Um 
ponto que parece claro é a extrema dificuldade do go-
verno colonial em aplicar a legislação, algo frequen-
temente também salientado pelos próprios agentes 
régios. [...] Na América portuguesa, a economia flo-
restal estava longe de ser regida como um campo do 
direito público e impessoal. Tudo dependia do arranjo 
local dos interesses, dos laços de parentesco, das for-
ças políticas e, evidentemente, da configuração da flo-
resta (incluindo a história prévia de desmatamento).”18
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Independência do Brasil e o experimento 
liberal da Primeira República

Depois da proclamação da independência do Brasil (1822), houve 
uma mudança gradual das políticas públicas. A onda de legislação 
de inspiração liberal, que chegou à América Latina na segunda meta-
de do século XIX, atingiu a legislação florestal brasileira, entre outras 
áreas.19 É possível notar um gradual desmonte da legislação florestal 
do Brasil colonial, onde é dado o direito de mudar o uso do solo de 
sua propriedade de modo irrestrito.20 Isso não significou, porém, uma 
mudança substancial na prática, visto que a descentralização e desre-
gulação serviram principalmente para dar legitimidade a um antigo 
costume: “o controle das reservas florestais por parte dos potentados 
locais”.21

A fragilidade da legislação florestal perante os interesses rurais sus-
citara reações de intelectuais desde o período do Império. Um dos 
principais defensores de uma legislação florestal mais forte foi o es-
tadista José Bonifácio de Andrada (1763-1838).  Da mesma forma 
que denunciava as crueldades da escravidão, José Bonifácio também 
argumentava que “destruir matos virgens […] e sem causa, como até 
agora se tem praticado no Brasil, é extravagância insofrível, crime hor-
rendo e grande insulto feito à natureza”.22 Além da preocupação com 

as florestas enquanto fornecedora de madeiras 
nobres (cuja legislação perdurou até o final do 

século), os defensores das leis florestais tam-
bém enfatizavam a importância da con-
servação para o fornecimento de água e 
proteção dos solos. Essa posição é clara 
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na argumentação feita pelo 
advogado João Arruda, já no 
final da Primeira República, 
sobre a necessidade de leis 
florestais mais rígidas para proteger os 
rios e evitar as secas: “[A] sorte do Sul 
será muito semelhante à do Norte, ou à 
da Palestina, se continuar a devastação das ma-
tas como sistematicamente tem sido feita até hoje.”23 Por isso, 
foram propostos planos de modernização em uma legislação 
sistemática que visava solucionar os problemas ambientais causa-
dos, como então se pensava, pelo atraso tecnológico e pela escravidão 
enquanto vetores de uma agropecuária predatória. Intelectuais pro-
gressistas do século XIX estavam convencidos de que copiar o modelo 
agrícola “moderno”, com máquinas, apropriação privada e individual 
da terra e trabalho assalariado, iria solucionar os problemas ambien-
tais então diagnosticados: 

“A grande panaceia para estabelecer a sanidade ambiental da 
economia brasileira, após séculos de colonialismo predatório, estava 
na modernização tecnológica e operacional do sistema produtivo e 
das instituições sociais. A destruição do ambiente natural não era 
entendida como um “preço do progresso”, como na visão hoje domi-
nante, mas sim como um “preço do atraso”.”24

Tal crítica não logrou influenciar a formação de uma legislação flo-
restal mais restritiva no período imperial (1822-1889), sendo que duran-
te a Primeira República (1889-1930) políticas liberais enfraqueceram 
ainda mais a legislação florestal. Inspirada no modelo norte-america-
no de descentralização, a Constituição de 1891 rompeu a ordem polí-
tica unitária e centralizadora e conferiu autonomia às províncias. Nesse 
período, diversos fatores contribuíram para o enfraquecimento das leis 
florestais: a transferência do domínio das terras devolutas aos governos 
estaduais; a transformação do meio rural, com os novos investimentos 
em beneficiamento da produção, estruturas de transporte ampliadas, 



12

bancos e melhorias urbanas em geral.25 
Nesse cenário a gestão das florestas tornou-se 

ainda mais fragmentada e vinculada às elites locais.

Titulares das terras devolutas e com poderes legis-
lativos, alguns estados regulamentaram o uso das flo-
restas de modo mais restritivo que o governo federal. 

O Estado do Paraná, por exemplo, criou um Código Florestal. A Lei n.º 
706, de 1º de abril de 1907, já estabelecia como de “utilidade pública” 
as “florestas protetoras”, conceituando-as como aquelas que influem: 
sobre a manutenção das terras nas montanhas e encostas; sobre a de-
fesa do solo contra os transbordamentos dos rios, córregos e torrentes; 
sobre a existência e conservação das nascentes e cursos de água e 
“sobre a hygiene [sic] e salubridade públicas”, as quais eram proibidas 
de ser convertidas em “campos”, salvo para a “exploração usual” ou 
com prévio “consentimento do Governo”. Essa restrição tem, por sua 
vez, dois objetivos. Em primeiro lugar, ela busca melhorar a produ-
ção madeireira ao incentivar a substituição da floresta nativa, áreas de 
campos, prados ou pastagem, em florestas “de madeira de lei”, auto-
rizando o Poder Público a conceder prêmios a tais proprietários, além 
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de definir o período de corte e o diâmetro mínimo das árvores.26 Em 
segundo lugar, a conservação da floresta era postulada como um fator 
de “defesa [sic] do solo e um dos principais elementos da salubridade 
pública”.27

Em plena belle époque, intelectuais maravilhados com a capa-
cidade técnica humana, materializada nas máquinas que invadiam 
seu cotidiano, podiam acompanhar o deslumbre com o “progresso” 
e pensar o ambiente como algo simples, em que a ingerência hu-
mana era quase ilimitada. Qualquer norma instituída sob esse pensa-
mento reduziria a natureza à dimensão da produção, 
seja de madeira, seja do que se chama hoje de 
serviços ambientais, como a proteção do solo. 
Assim, mesmo sendo pouco restritivo e voltado 
para a racionalização do uso econômico da ter-
ra, segundo Romário Martins, o Código Florestal 
paranaense “ficou constituindo mera deco-
ração da legislação” ao manter-se subju-
gado aos interesses das elites locais.29
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A década de 1930 foi marcada pelo abandono do liberalista, pre-
sente na Primeira República, pelo golpe de estado, que levou ao po-
der Getúlio Vargas, e pela realização de reformas modernizadoras que 
culminaram com a instituição do Estado Novo em 1937. Durante esse 
período, tornavam-se evidentes os efeitos negativos da desregulação 
do setor florestal, ocorrido nas décadas anteriores. De acordo com o 
jurista Osny Pereira, o conceito liberal do direito de propriedade abso-
luto contribuiu para o caos no setor madeireiro e para grande desper-
dício de madeiras nobres (em particular nas florestas de araucária).30

A centralização política e a adoção de medidas de industrialização 
possibilitaram a consolidação de regras de proteção e forma de uso 
das florestas no âmbito federal. Foi nesse contexto que, juntamente 
com os Códigos de Águas e de Caça, foi promulgado o Código Flo-
restal, por meio do Decreto nº 23.793, de 23 de janeiro de 1934. Indo 
frontalmente contra a posição liberal até então prevalente, o primeiro 
Código justificava a necessidade de limitações ao direito de proprie-

dade ao definir as florestas como “bem de interesse comum” (art. 
1º) e estendia a proteção florestal às demais formas de vegeta-

ção, reconhecidas de utilidade às terras que revestem (art. 2º). 
O primeiro Código Florestal classifica as florestas em quatro 

tipos:

1 - “protetoras”, que, por sua localização, servis-
sem, conjunta ou separadamente, para qualquer 

dos fins seguintes: a) conservar o regime das 
águas; b) evitar a erosão das terras pela 

Código Florestal de 1934 e a busca da 
modernização do campo
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ação dos agentes 
naturais; c) fixar du-
nas; d) auxiliar a de-
fesa das fronteiras, 
de modo julgado 
necessário pelas au-
toridades militares; 
e) assegurar condições 
de salubridade pública; 
f) proteger sítios que, por sua beleza natural, 
mereçam ser conservados; e g) asilar espécimes raros da fauna in-
dígena;

2 – “remanescentes”, que são aquelas que formam parques ou 
assemelhados;

3 – “modelo”, que são “as artificiais constituídas apenas por uma, 
ou por limitado número de essências florestais, indígenas ou exóti-
cas, cuja disseminação convenha fazer-se na região”;

4 – todas as demais florestas eram consideradas de “rendimen-
to”.31 Ao analisar o debate “sobre o meio ambiente” na década de 
1930, Zélia L. da Silva aponta, por exemplo, que, na Constituição 
brasileira de 1937, a natureza é abordada “sob duplo enfoque: en-
quanto monumento e, também, a partir de dispositivos que a su-
bordinam à ordem econômica”.32 Dessa forma, a conservação da 
natureza “evoca um passado” e, enquanto tal, se liga “ao poder de 
perpetuação”.33 Por isso, essas leis podem ser entendidas como con-
servacionistas, tomando tal termo como um tipo ideal.34 Além dis-
so, o Código Florestal de 1934 era parte do esforço do Estado em 
modernizar e buscar a ordenação territorial. Consequentemente, a 
ação de explorar a floresta, onde e de que tipo de floresta deveria 
existir, não poderia mais ser deixada nas mãos da iniciativa privada 
e, sim, deveria ser regulada pelo Estado. Sendo assim, a legislação 
aprovada nesse período:
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“Negava o direito absoluto da propriedade, proibindo, mesmo em 
propriedades privadas, o corte de árvores ao longo de cursos d’água, 
árvores que abrigavam espécies raras ou que protegiam mananciais. 
O Código de Águas, no mesmo sentido, retirava dos proprietários o 
controle da água que fluísse através de suas propriedades. Foi uma 
rejeição histórica do liberalismo e uma reversão para o controle esta-
tal, abafado desde os primeiros dias do império, mas agora revivido 
sob a bandeira de um nacionalismo modernizante e tecnocrata.”35

Todavia, o primeiro Código Florestal não era tão rigoroso com a 
propriedade privada como aparentava à primeira vista. Seu foco era 
manter a cobertura florestal e não exatamente as florestas. Isso se 
expressa na denominação de “modelo” às florestas artificiais, que 
hoje o movimento ambiental chamaria de “desertos verdes”. Ou, 
ainda, no tratamento especial dado à Mata de Araucária, com gran-
de presença no Rio Grande do Sul, Santa Cataria e Paraná, identifi-
cadas, então, como o único tipo florestal “homogêneo”, e de maior 
lucratividade do Brasil. Nesses casos, o primeiro Código previa que 
“o corte far-se-á de forma a não abrir clareiras na massa florestal”, ou 
seja, “não admitia, portanto, o corte raso. E no parágrafo único fica-
va estabelecida a inadmissibilidade do uso das terras das florestas 
homogêneas para outro que não o do reflorestamento, significando 
na prática que a área da floresta homogênea não poderia ser redu-
zida”.37

As demais áreas florestais do Brasil, que são, na maioria, hete-
rogêneas, são classificadas, no Código Florestal de 1934, como de 
“rendimento”. Como se reconhecia que a exploração da madeira 
dessas áreas era relativamente pouco rentável, permitia-se o corte 

raso de até 75% delas, tendo em men-
te a sua substituição por ativida-

des agropecuárias.38 Além 
disso, mesmo nas áreas 
protegidas pelo De-
creto era permitido o 
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desmate caso o proprietário se com-
prometesse a substituir a cobertura 
vegetal por florestas homogêneas 
plantadas.39 Sendo assim, enquan-
to as florestas homogêneas deve-
riam ser “substituídas por mudas da 
mesma espécie ou de outra essência 
florestal julgada preferível”, na floresta 
heterogênea “a substituição poderá ser 
feita por espécie diferente das abatidas, 
visando a homogeneidade da floresta futura 
e a melhoria da composição florística” (grifo nosso).40 
A floresta melhorada era a floresta controlada e produtiva, produzi-
da pelos conhecimentos científicos da silvicultura.

O primeiro Código permitia que um proprietário cortasse madei-
ras valiosas dentro de florestas heterogêneas, contanto que ele re-
plantasse a área ao deixar nascer capoeira em seu lugar. Os tribunais 
muitas vezes permitiram a venda de frações da terra desenvencilha-
das das obrigações de manutenção de 25% de floresta. Desse modo, 
um proprietário poderia vender sua área florestal (25% do imóvel) 
para um terceiro, que por sua vez poderia desmatar 75% de sua área 
recém-adquirida, reduzindo, na prática, a área protegida. As florestas 
protetoras também estavam em grande parte desprotegidas, visto 
que a norma não estabelecia regras para a definição das áreas de 
preservação permanente às margens dos rios e lagos e o Ministério 
da Agricultura não regulamentou o assunto. O governo também não 
dispunha de recursos suficientes para criar a Polícia Florestal, prevista 
no Decreto, ficando a fiscalização a cargo do poder local e do inte-
resse dos latifundiários. E ainda, de modo similar aos projetos de lei 
sobre licenciamento atualmente em curso, o Código permitia o des-
mate sem consentimento formal do governo, caso os órgãos compe-
tentes demorassem mais de 30 dias para se manifestar.41
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Drummond,42 ao analisar uma “série relati-
vamente longa de leis, decretos e regulamen-
tos de caráter ambiental, emitida pelo Governo 
Federal brasileiro entre 1934 e 1988”, consta-
ta que a “legislação ambiental”, constituída no 
século XX, principalmente nos anos 70 a 90, 
formou uma ampla e “moderna” “legislação 
ambiental”, mas que sofria do mal de não ser 
cumprida. E afirma que ambientalistas “inati-
vos e governantes irresponsáveis formariam [...] 
uma combinação capaz de fazer toda a nossa 
legislação ambiental parecer como muitas ou-
tras leis brasileiras – são as mais avançadas do 
mundo, mas ‘não pegam’...” (grifo do autor).43

Dean (1996) também coloca esta questão 
e postula que o Código Florestal foi influencia-
do por intelectuais de classe média preocupa-
dos com o impacto da ação humana sobre o 
mundo natural. Intelectuais que, nos primeiros 
anos do governo Vargas, tiveram oportunidade 
de, como burocratas, influenciar na legislação, 
com a instalação do Estado Novo (1937-1945), 

Código Florestal de 1934: 
uma ideia fora do lugar?



19

enquanto a falta de democracia e os assesso-
res militares menos sensíveis a tal problemática 
afastaram um pouco o governo de tais ques-
tões.44 Dean mostra que havia dezenas de gru-
pos e milhares de núcleos preocupados com 
árvores, pássaros, rios, entre outros, e Silva tam-
bém enfatiza que a “mobilização dessas forças 
seguramente interferiu nos rumos da formula-
ção da legislação ambiental no período inicial 
do governo Vargas, mesmo que alguma dessas 
leis nem sempre contemplem as reivindicações 
dos ativistas em sua integralidade”.45 Entretanto, 
esses autores argumentam que tal legislação, 
influenciada pelos debates que ocorriam nos 
Estados Unidos e na Europa, era inadequada ao 
contexto brasileiro. Não havia aqui infraestrutu-
ra nem grupos de pressão para transformar a lei 
em prática. Seria uma ideia fora de lugar. Ob-
serve-se que a norma foi cunhada no mesmo 
momento histórico do conceito da sociedade 
brasileira como uma “sociedade rural autoritária 
caracterizada pela família patriarcal”, formula-
do por Sérgio Buarque de Holanda, em Raízes 
do Brasil, publicado em 1936. Era justamente 
a essa elite autoritária e agrária a quem a nor-
ma impunha obrigações. Dean se pergunta “por 
que o governo fazia repetidos esforços retóricos 
para salvar seus remanescentes?”46
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“Um dos motivos parece ser o de que esta-
va crescendo a consciência entre os servido-
res públicos de que a conservação, e mesmo 
a preservação da natureza era uma das atri-
buições de um Estado digno. Tal como mui-
tas outras novidades, a ideia despontava no 
horizonte vinda dos mesmos países que tam-
bém forneciam o modelo de desenvolvimento 
econômico rumo ao qual o Estado ao mesmo 
tempo se empenhava. Conservação e preser-
vação eram duas outras atividades nas quais o 
Estado se engajava para dar crédito à afirma-
ção de que, de fato, era um Estado. Em gran-
de parte, essas medidas, como muitas outras 
que o Estado empreendia, eram, como dizia 
um ditado tradicional, “para inglês ver” [...] E 
as evidências mais flagrantes de atraso teriam 
de ser camufladas ou negadas, para que o 
senso de superioridade dos estrangeiros não 
se tornassem hostil e intervencionista [sic] ou, 
ainda pior, indiferente.”47

Aplicando-se as discussões tecidas por Ro-
berto Schwarz, no ensaio “As ideias fora do lu-
gar”,48 nas quais se analisa o contexto histórico 
para a formulação da crítica literária, é possível 
afirmar que o Decreto nº 23.793, de 1934, era 
uma norma fora do lugar? Apesar da pouca efi-
cácia dessa lei apontar na direção de uma res-
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posta afirmativa, não se pode menosprezar um 
aspecto desse argumento: o poder simbólico 
de tal legislação tinha advindo do seu aspecto 
de “modernizadora” e, provavelmente, foi um 
dos fatores que a fez ser aprovada pelos legis-
ladores.49 

Se, por um lado, for correto que em tal legis-
lação aparecem posições que podem ser clas-
sificadas como preservacionistas (que tinham 
aspectos que iam além da busca de maximiza-
ção da produção), por outro era uma legislação 
profundamente marcada pelo “produtivismo”,50  
que visava regular as relações humanas com 
florestas e rios, entre outros. O que, todavia, não 
modifica o fato de tal legislação ter sido am-
plamente ignorada e de terem faltado recur-
sos e vontade para efetivar grande parte dos 
seus preceitos. Contudo, não foi uma legislação 
inócua, pois, quando analisamos para além da 
letra fria da lei, percebemos como diferentes 
grupos sociais e instituições, dentro e fora do 
Estado, se apropriaram da legislação florestal, 
em especial para a gestão florestal e a disputa 
por apropriação de recursos naturais.51
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Se, de um lado, o governo Getúlio Vargas estabeleceu limites à pro-
priedade rural por meio do Código, por outro incentivou a colonização 
desordenada do interior, com políticas como a “Marcha para o Oeste”. 
Desse modo, o Código não conseguiu proteger de modo efetivo nem 
mesmo as florestas homogêneas de Araucária, que eram tratadas de 
modo particularmente rígido. Por isso, nas décadas que se seguiram 
à promulgação do Código Florestal de 1934, ficaram mais evidentes a 
ineficácia do Código vigente e a necessidade de aprimorar a regulação 
do uso do solo. 

Foi nesse contexto que o governo criou, em 1941, o Instituto Na-
cional do Pinho (INP), órgão oficial voltado à criação de políticas flo-
restais, percursor do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal 
(1970-1989) e, posteriormente, do Instituto Brasileiro do Meio Ambien-
te e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). De modo a fornecer 
subsídios para o aprimoramento do Código Florestal, o INP solicitou 
“ao eminente juiz de direito” Osny Pereira Duarte, a elaboração de um 
estudo sobre a legislação florestal brasileira comparada às leis da Fran-
ça, Alemanha, Finlândia e outros países tidos como exemplares. Logo 
no prefácio da obra publicada em 1950, o presidente do INP, Virgílio 
Gualberto, lamenta que “as poucas leis florestais existentes [no Brasil] 
teimam em permanecer no papel por falta de apoio e a opinião pú-
blica”. Ele também ataca duramente a tendência dos agricultores e 
pecuaristas de verem a floresta como um empecilho a ser destruído 
sem considerar as consequências a longo prazo, que vão além da falta 
de madeira e da perda de fertilidade dos solos: 

Código Florestal de 1965: nacionalismo e 
produtivismo
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“Cada um de nós vive o drama das terras cansadas e 
esgotadas e os nossos homens de 50 a 60 anos tes-
temunham a diferença no clima das áreas onde 
passaram a sua meninice. [...] E começam a 
surgir grandes tragédias, como a de Volta 
Grande, em Minas Gerais: morros que de-
sabam e soterram povoados.”52 

A proposta de um novo código era 
discutida no mesmo momento em que 
o exercício do direito de propriedade 
passa a ser condicionado ao bem-estar 
social, com a promulgação da Consti-
tuição de 1946.53 Embora já houvesse 
traços dessa questão na Constituição 
de 1934, efetivamente, a expressão 
“função social da propriedade” so-
mente apareceu na Constituição de 
1967, apenas dois anos depois da edi-
ção do então novo Código Florestal.

Em 1961, foi instituído o Grupo de Tra-
balho para elaboração da Lei Florestal54, 
composto por Osny Pereira, como coorde-
nador, Alceo Magnanini, agrónomo pioneiro 
na área de biogeografia, e mais quatro autorida-
des no tema florestal.55 Com a renúncia do Presidente 
Jânio Quadros, os trabalhos foram interrompidos e retornados 
em 1962, com o ingresso de um especialista ao grupo de trabalho, 
Victor Farah, primeiro diretor executivo da Fundação Brasileira para a 
Conservação da Natureza, organização ambientalista pioneira no país. 
Cada item foi estudado profunda e exaustivamente, com pesquisas de 
campo, análise de legislações estrangeiras, consultas, debates, até se 
alcançar o consenso no grupo após dois anos de trabalho56. 
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Com o golpe militar em 1964, o tema florestal, juntamente com 
a integração territorial da Amazônia, voltou a ganhar prioridade. Em 
consequência disso, Castelo Branco abraçou o resultado do grupo de 
trabalho, enviando o texto para o Congresso Nacional em junho de 
1965. Na Exposição de Motivos57 do projeto que propõe o novo códi-
go florestal, fica claro o alinhamento entre o grupo de trabalho e os 
objetivos do Ministério da Agricultura. O Ministro da Agricultura, Hugo 
Leme, tece elogios ao novo texto de lei e faz um paralelo entre as leis 
prediais, que buscam manter a salubridade ao estabelecer áreas de 
ventilação, e a necessidade de respeitar os limites da própria natureza 
para garantir a produtividade agrícola futura. Além disso, afirma que 
é imprescindível a aprovação de leis mais rígidas, pois “ou impõe-se 
a todos os donos de terras [a obrigatoriedade de] defenderem à sua 
custa a produtividade do solo, contra a erosão terrível e crescente, ou 
cruzam-se os braços, ante a incapacidade, pela pobreza do poder pú-
blico, na maioria dos Estados do Brasil, para deter a trans-
formação do país num deserto”58. 
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O projeto foi bem recebido pelo Congres-
so, inclusive pelos setores que tradicionalmente 
representam os interesses rurais. Exemplo disso é a afir-
mação proferida pelo deputado do Amazonas, João Veiga, na plenária 
de apresentação do projeto, em nome “daqueles deputados que re-
presentam a Amazônia nesta Casa”. Veiga declarou que, ao trazer me-
didas mais restritivas contra o desmatamento, o “novo Código Florestal 
brasileiro só poderá beneficiar o Estado que tenho a honra de repre-
sentar”. Na sequência, o deputado Wilson Chedid, eleito pelo Paraná, 
elogiou a proposta como meio de proibir a agricultura predatória, que, 
“utilizando-se da derrubada e da queima de matas, sem indagar se 
elas eram necessárias à conservação e à fertilidade do solo ou do re-
gime das águas”59. Poucas semanas depois, a Comissão de Agricultura 
e Política Rural do Congresso também se pronunciou favoravelmente 
ao novo Código, ao apresentar dados que apontavam para o rápido es-

gotamento das florestas brasileiras e para a expectativa de 
falta de madeira no futuro. Inspirada no tra-

balho comparativo de Osny 
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Pereira, a comissão afirmou que a então nova lei colocaria o Brasil no 
mesmo patamar de países mais desenvolvidos, visto que “França, Itália, 
Finlândia, proíbem expressamente a desmatação. Outros toleram-na 
mediante rigoroso condicionamento, como Alemanha, Estados Uni-
dos e México”60. O parecer do deputado Ivan Luz, relator da Comis-
são de Constituição e Justiça, foi ainda mais longe, ao avisar o que 
aconteceria se a nova lei não fosse aprovada: “gerações não perdoarão, 
num futuro próximo, a nossa incúria e criminosa omissão”. Em suma, 
se desenhou no Congresso Nacional o argumento de que se opor à 
aprovação do novo Código implicaria também em defender de forma 
antipatriótica a agropecuária predatória e a dilapidação do patrimó-
nio natural do país na forma de suas florestas, solos e recursos hídricos. 
Ao mesmo tempo, a adoção de regras mais restritivas contribuiria para 
o plano de modernização do país, iniciado por Vargas e que ganhara 
novo fôlego no período militar.

Mesmo defendendo a necessidade de uma nova norma, as dificul-
dades em sua implantação já eram imaginadas, como bem demons-
trou em seu discurso o deputado Oswaldo Lima Filho, apontando o 
não atendimento ao Código Florestal de 1934:

“Nunca tivemos doutrina florestal, nem opinião pública interes-
sada nos problemas florestais. Este é um país em que o desprezo 

mais completo e cabal pesa so-
bre a flora e os recursos naturais 
da nação. É país onde se pesca a 
dinamite e a timbó, extinguindo 
a fauna. É país onde as queima-
das constituem forma de cultu-
ra a mais primitiva, aquela que 
data do homem do neolítico.”

Contudo, via-se como urgente a al-
teração normativa, posto que a devas-
tação florestal, a perda da fertilidade 
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dos solos e a degradação dos recursos hídricos eram atribuídas 
ao avanço desordenado das atividades agrícolas. O objetivo, nas 
palavras dos próprios parlamentares, era a perpetuidade da pro-
dutividade agrícola e pecuária, bem como a manutenção do supri-
mento madeireiro, por meio da conservação do solo e da água.

Assim, após apenas três meses de tramitação no Congresso Na-
cional, foi aproavado e sancionada a Lei nº 4.771, de 15 de setem-
bro de 1965, que instituiu o novo Código Florestal. Apesar da rápida 
aprovação, Castelo Branco realizou alguns vetos que enfraqueceram a 
efetividade da nova lei. Em particular, retirou o artigo 26, que estabele-
cia pena de três meses a um ano de prisão ou multa para quem des-
matar; e o Artigo 40, que oferecia isenção do imposto da renda pro-
vinda de florestas plantadas. Apesar dos vetos, o Código Florestal de 
1965 fortaleceu diferentes aspectos da legislação anterior, ampliando 
o conceito de florestas como “bens de interesse público”. Além disso, o 
novo Código fornecia regras precisas para o estabelecimento de áreas 
de preservação permanente (APP)61. Em particular, as APPs deveriam 
ser estabelecidas de acordo com a largura do rio, além de proteger as 
áreas ao redor das lagoas, nascentes, topo de morros, encostas, res-
tingas e áreas com altitude superior a 1.800 metros. Esse alto nível 
de detalhamento é crucial, visto que, de acordo com os relatores da 
então nova lei, a efetividade insatisfatória do primeiro Código Florestal 
se deu, em grande parte, pela necessidade de se definir, via decreto 
do Ministério da Agricultura, as florestas protegidas em todo territó-
rio nacional. Com a alteração trazida pelo Código Florestal de 1965, 
o poder público contava com critérios para a fiscalização no nível da 
propriedade, sem a necessidade de recorrer a mapas que indicassem 
a localização das APPs, realizados pelos órgãos oficiais.

Outra alteração importante em relação ao Código anterior, foi a de-
finição de que as áreas de preservação permanente não conferiam aos 
proprietários o direito à indenização, mesmo que a recuperação da 
área fosse  realizada pelo poder público. Tal determinação foi defendi-
da na Exposição de Motivos pelo Ministro da Agricultura, Hugo Leme62: 
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“Se o Poder Público pode criar restrições ao uso da propriedade, 
que dizer daquelas  que são impostas pela própria natureza, antes 
da existência daquele Poder?

Assim como certas matas seguram pedras que ameaçam rolar, 
outras protegem fontes que poderiam secar, outras conservam o ca-
lado de um rio que poderia deixar de ser navegável, etc. São restri-
ções impostas pela própria natureza ao uso da terra, ditadas pelo 
bem-estar social. Raciocinando deste modo os legisladores florestais 
do mundo inteiro vêm limitando o uso da terra sem cogitar de qual-
quer desapropriação para impor suas restrições ao uso. Fixam-nas 
em suas leis, como um vínculo imposto pela natureza e que a lei 
nada mais fez do que declará-lo existente. O anteprojeto seguiu a 
regra internacionalmente aceita. A função protetora da floresta não 
é restrição indenizável, mas decorrência da própria natureza que 
preparou terras mais úteis e outras menos. É como se uma lei decla-
rasse que as terras roxas podem produzir café. A lei que considera 
de preservação permanente as matas nas margens de um rio está 
apenas dizendo, mutatis mutandi, que um pantanal - não é terreno 
adequado para plantar café.”

No mesmo sentido, o relatório da Comissão de Agricultura e Políti-
ca Rural (CAPR), de autoria de Newton Carneiro, advogado e deputado 
federal pelo Paraná, presidente do Instituto Brasileiro de Desenvolvi-
mento Florestal (IBDF) de 1970 a 1971, afirma que:

“Na realidade, a ação preservadora do Poder Público se 
viu frustrada, nestes últimos decênios, com a exigência 

da indenização, que o Código em vigor consigna em 
seu capítulo II.

...A França adotou-a no princípio do século 
passado, quando pôs em vigor o Código Flo-
restal de 1827. Curioso, aliás, que por mais de 
cem anos, isto é, até 1935, nenhuma compen-
sação fiscal ou de outra sorte era oferecida aos 
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proprietários pela manutenção das florestas, critério que só 
se modificou pela necessidade de estimular as atividades sil-
vicultoras.”63

É importante notar que ambas as questões tratadas em 
1965 como fragilidades e causas de não implantação do Có-
digo Florestal de 1934, ausência de determinação clara dos 
limites das áreas de preservação permanente e determinação de 
indenização pelo não uso econômico dessas áreas, atualmente são 
apontadas como deficiências da nova Lei Florestal de 2012. Tal fato 
evidencia a necessidade de conhecimento histórico das alterações 
legais antes da proposição de novas alterações.

Como na versão anterior, o Código Florestal de 1965 continua 
a destinar um tratamento especial às florestas de alto valor eco-
nômico e a vedar o desmatamento em corte raso das florestas ho-
mogêneas, sendo permitida somente a “exploração racional destas, 
observadas as prescrições ditadas pela técnica, com a garantia de 
permanência dos maciços em boas condições de desenvolvimento 
e produção” (art. 16, c). O Código Florestal de 1965 também define 
para as demais áreas um regime de utilização limitada do imóvel 
rural, com vistas a manter um percentual mínimo de cobertura ar-
bórea, que, após a Lei nº 7.803, de 1989, veio a ser denominado 
“reserva legal”, embora já atendesse ao mesmo critério.

O então novo Código Florestal alterou o percentual de vegetação 
arbórea a ser mantida em cada propriedade de 25% para 20% na 
maior parte do território nacional. Nas “áreas ainda incultas, sujeitas 
a formas de desbravamento, nos trabalhos de instalação de novas 
propriedades”, o limite do desmate em corte raso foi estabelecido 
em 50% do imóvel (art. 16 b). Isso indica uma preocupação do le-
gislador em distinguir entre as áreas já consolidadas e aquelas para 
além da fronteira agrícola. Nota-se também que, pela redação da 
lei original, essas áreas de fronteira citadas pelo artigo acima não 
se limitam à Amazônia, podendo também se referir aos grandes 
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maciços florestais da Mata Atlânti-
ca, além das vastas áreas de Cerrado 
que ainda não haviam sido desma-
tadas naquele período.

No caso da Amazônia, a nova lei 
é ainda mais específica, pois esta-
belece que “fica proibida a explora-
ção sob forma empírica das florestas 
primitivas [...] que só poderão ser 
utilizadas em observância a planos 
técnicos de condução e manejo”, 
com critérios a serem definidos no 
prazo de um ano (art. 15). Enquanto 
as regras de exploração sustentável 
mencionadas no art. 15 não eram 
regulamentadas pelo executivo, foi 
definido nas disposições transitórias 
que na “região Norte e na parte nor-
te da região Centro-oeste”, somen-
te 50% da área das propriedades 
poderão sofrer exploração a corte 
raso (Art. 44). Desse modo, acabou 
perdurando a interpretação que as 
áreas que viriam a ser conhecidas 
como reserva legal (Lei nº 7.803, de 
1989) na Amazônia devem ser de, 
no mínimo, 50%.

É possível identificar dois motivos 
principais para o estabelecimento 
de uma reserva legal mais extensa 
na Amazônia e nas “áreas incultas”. 
Em primeiro lugar, a partir dos anos 
1950, as florestas nativas da Ama-
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zônia passaram a ser vistas como 
um recurso econômico importante 
e que demandava uma gestão ra-
cional. Entre o final do século XIX e 
as primeiras décadas do século XX, 
o látex extraído da seringueira e do 
caucho para produção de borracha 
era o principal motor da economia 
da região. Porém, com o sucesso das 
plantações de seringueira no sul da 
Ásia a partir de sementes roubadas 
pelo governo britânico no início do 
século, o produto brasileiro perdeu 
competitividade no mercado inter-
nacional. Durante a Segunda Guerra, 
houve um ressurgimento da econo-
mia da borracha, porém, com o res-
tabelecimento das rotas comerciais 
asiáticas e a criação da borracha sin-
tética “deixara de ser remuneradora 
sua produção silvestre e encontrou-
-se a Amazônia com a grande cri-
se”.64 

Foi nesse contexto que o governo 
brasileiro criou, em 1953, a Superin-
tendência do Plano de Valorização 
Econômica da Amazônia (SPVEA) e 
pediu o auxílio da Organização para 
Alimentação e Agricultura das Na-
ções Unidas (FAO) para a realização 
de uma série de estudos para identi-
ficar alternativas de desenvolvimen-
to rural do país, como foco no setor 
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florestal. Uma das principais atividades na colaboração com a FAO foi a 
avaliação do potencial econômico da produção madeireira na Amazô-
nia. Desse modo, durante a década de 1950, foram instalados centros 
experimentais de produção madeireira no Amapá e Pará e foram rea-
lizados grandes inventários florestais em uma área de 15 milhões de 
hectares na região entre os rios Tapajós e Xingu65. Apesar da preocupa-
ção em estudar e utilizar de modo sustentável os recursos florestais da 
Amazônia, esses projetos tinham um viés claramente produtivista. Isso 
fica claro em um estudo da FAO para o governo brasileiro:

“Soube-se por muito tempo, e foi confirmado por recentes pes-
quisas, que o valor da produção madeireira de florestas nativas da 
Amazônia não pode ser superestimado. Em primeiro lugar, o solo 
onde elas crescem é muito pobre, e as partes com solos mais ricos 
devem ser reservados para a agricultura. Além disso, os conjuntos 
de espécies são tão misturados que a exploração de grandes quan-
tidades homogêneas de madeira da mesma espécie (ou grupos de 
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espécies) encontra dificuldades insuperáveis. Consequentemente, é 
importante encontrar modos para melhorar o povoamento florestal, 
para dar a elas uma melhor composição, para torná-las mais homo-
gêneas. Esse é principalmente um problema de silvicultura, onde a 
definição se esse resultado deva ser alcançado pelo melhoramento 
da floresta primária ou por plantações de árvores é uma questão de 
importância secundária.”66 

Sendo assim, o estabelecimento da reserva legal em 50% visava o 
maior rendimento econômico da floresta, mesmo que isso significasse 
a transformação da floresta nativa heterogênea em florestas plantadas 
homogêneas. Para isso, bastava assinar, diante da autoridade compe-
tente, um “termo de obrigação de reposição e tratos culturais”67, que 
ficaria configurada a presença de uma “exploração racional” das flores-
tas perante a lei. Essa lógica também deveria estar na base nas ações 
de “educação florestal”, com o objetivo de ressaltar o “valor das flores-
tas, face aos seus produtos e utilidade, bem como sobre a forma cor-
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reta de conduzi-las e perpetuá-las” em programas de rádio e TV.68 Ou 
seja, a forma correta de conduzir a floresta era, sem dúvida, exploran-
do-a e a forma de perpetuá-la era replantando e, assim, “melhorando” 
a caótica floresta.69

O segundo motivo para a proibição do corte raso de 50% das áreas 
do norte do Brasil tem relação com o projeto de integração econô-
mica, enquanto meio para garantir a integralidade territorial do país. 
A região amazônica apresenta uma tumultuada história de conflitos 
entre Portugal (e posteriormente Brasil), Espanha, Reino Unido, França, 
Holanda e, mais recentemente, Estados Unidos, pelo domínio terri-
torial da região. Esses traumas históricos foram reavivados nos anos 
1950, quando diferentes atores internacionais levantaram argumentos 
de caráter neomalthusianos sobre a importância da internacionaliza-
ção da Amazônia para produzir alimentos para um planeta faminto. 
Em resposta a essas investidas, o ex-superintendente do SPVEA (1953-
1955) e então governador do Amazonas (1964-67), Arthur Cezar Fer-
reira Reis, argumenta que:

“As pressões demográficas, as pressões da fome, as pressões do 
interesse econômico em torno das matérias primas regionais podem 
conduzir a soluções profundamente humilhantes para o Brasil. Os 
perigos que rondam a Amazônia entram pelos olhos da cara. Não 
afirmamos sem fundamento.”70

No contexto de uma política que buscava “integrar para não entre-
gar” a Amazônia a outras potências mundiais, era importante estabe-
lecer um modelo de colonização que maximizasse a área ocupada 

por um número relativamente pequeno de colonos. As-
sim, a legislação florestal, que proibia o corte raso de 

50% da floresta, permitia que áreas maiores fossem 
legalizadas e incorporadas ao controle territorial 

privado.71 



35

Um terceiro e último fator está ligado à 
tentativa de extinguir práticas agropecuá-
rias tidas como predatórias. A partir dos 
anos 1930, surgiu no Brasil um intenso de-
bate sobre a relação entre a herança colo-
nial portuguesa e a possibilidade do país de 
alcançar o nível de desenvolvimento dos Estados 
Unidos da América e do Canadá, nações também 
jovens, mas que já se destacavam em termos econômi-
cos. Por exemplo, Holanda e Prado Junior argumentam que a história 
do Brasil foi caracterizada por um processo de colonização voltado 
para exploração descontrolada e exportação de recursos naturais e 
bens agrícolas de baixo valor agregado.72 Para isso, bastava aos colo-
nos adotar a agricultura primitiva, que faz uso intenso do fogo, e que 
prefere desmatar novas áreas a manter a fertilidade dos solos a partir 
de práticas em uso na Europa, consideradas mais sustentáveis. Sendo 
assim, a restrição ao desmatamento era uma forma de superar a agro-
pecuária colonial e forçar o país a adotar práticas mais modernas que 
conservassem e fizessem uso sustentável das áreas já desbravadas.

Ao discutir os efeitos do Código Florestal de 1965, diferentes autores 
apontam para uma implementação falha da lei. Por exemplo, Drum-
mond (1998 – 1999) aponta a falta de vontade política para a imple-
mentação do Código, tendo em vista o poder dos ruralistas73. Porém, 
a ideia de “falta de vontade” não leva em consideração mudanças im-
portantes que ocorreram na agricultura e silvicultura nas décadas que 
se seguiram. Primeiramente, apesar do novo Código Florestal não ter 
sido uma base para o desenvolvimento de uma economia sustentável 
com florestas nativas, a crescente demanda por madeira foi suprida de 
outra forma. A produção de madeira das plantações de eucalipto, que 
nos início dos anos 1960 não superava os 5 m3/ha, com melhoramen-
tos genéticos e manejo, atingiram 30 m3/ha nos anos 199074. Sendo 
assim, após algumas décadas de promulgação do novo Código, ficava 
cada vez mais distante a necessidade de manutenção da vegetação 
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arbórea para suprir o mercado interno brasi-
leiro com produtos florestais.

O segundo ponto concerne ao surgimen-
to da Revolução Verde, a partir dos anos 1950, 
pois a agricultura brasileira, que por séculos 
foi predominantemente dependente da fer-

tilidade gerada pelo manejo do solo e queima de 
biomassa, passa a ser dependente dos produtos provenientes da in-
dústria de agroquímicos. Apesar de técnicas de enriquecimento dos 
solos e irrigação terem existido por milênios, a introdução de novas 
tecnologias agrícolas na metade do século passado produziram uma 
grande transformação na relação entre a produção agrícola e o meio 
ambiente. Em particular, enquanto antes havia um reconhecimento 
maior entre os promotores da agricultura  sobre a importância da ve-
getação nativa para a proteção e regeneração dos solos, com a Re-
volução Verde, houve a equivocada percepção de um descolamento 

gradual entre a agricultura e os recursos naturais já presentes na 
propriedade. Na perspectiva do setor, a necessidade de pro-

teção das florestas, solos e água foi substituída em parte por 
insumos minerais e derivados do petróleo e pelo uso de maquinário 
pesado e infraestruturas de captação e irrigação75. Com isso, a “moder-
na” gestão agrícola passou a conceituar o solo como mero “suporte” 
aos insumos externos, tornando menos relevante a conservação dos 
recursos naturais de dentro da propriedade rural.

Em terceiro lugar, apesar das leis florestais remontarem ao período 
colonial e o primeiro Código ter sido promulgado em 1934, durante 
esses mais de cinco séculos, a legislação não se tornou amplamente 
conhecida e apropriada pela sociedade. Os códigos florestais surgiram 
da visão de uma elite tecnocrática, que buscava modernizar o campo 
através da imposição de práticas de uso mais racionais dos recursos. 
Mas, mesmo sendo esse grupo ligado ao setor rural progressista, esses 
tecnocratas estavam distantes da realidade rural brasileira, ainda do-
minada por famílias tradicionais de latifundiários. E essas elites locais, 
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por sua vez, adotavam práticas desde o período colonial de “enclausu-
ramento normativo”, dominada pela “autoprodução de normas pelos 
proprietários da terra, assim com sua não subordinação a uma norma-
tividade mais ampla instaurada pelo poder político”76. Sendo assim, a 
própria estrutural social e econômica, estabelecida historicamente no 
Brasil, servia de obstáculo para o conhecimento e apropriação das leis 
florestais, sem os quais se torna impossível a implantação de qualquer 
norma77.

Finalmente, a dimensão geopolítica da região amazônica tornou-se 
mais importante que o uso racional dos recursos naturais da região. 
Enquanto era mais clara no sul e sudeste do país a visão das florestas 
enquanto bem escasso cuja destruição causava problemas como a 
degradação dos solos, no norte a visão era oposta e a floresta era tida 
como um obstáculo ao desenvolvimento78. Sendo assim, os órgãos vin-
culados ao Ministério da Agricultura dedicaram grande parte de sua 
atenção ao desenvolvimento produtivo e à conversão da floresta em 
áreas agrícolas em vez de sua preservação. Ao mesmo tempo, por cau-
sa da abundância de áreas de floresta nativa na Amazônia, os militares 
puderam alcançar seus objetivos conservacionistas ao criar unidades 
de conservação e florestas nacionais na Amazônia 
sem precisar entrar em conflito com interesses 
privados no resto do país79. Esses três elemen-
tos, considerados conjuntamente, ajudam 
a explicar o gradual desinteresse do 
Ministério da Agricultura pela imple-
mentação do Código Florestal nos 
anos que se seguiram à assinatura 
da nova lei.
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Atualmente, alguns juristas buscam estabelecer 
uma interpretação das normas florestais que eximiria 
os proprietários que desmataram no Cerrado antes de 
1989 de restaurarem as suas áreas. Esse argumento 
se dá com base no art. 68 do atual novo Código Flo-
restal (Lei no 12.651, de 2012). Tal artigo dispensa de 
adequação aos limites atuais os proprietários que des-
mataram legalmente, segundo a legislação vigente à 
época do desmatamento. Assim, são encontrados dois 
argumentos principais. O primeiro deriva da inclusão 
do termo “Cerrado” na legislação nacional somente 
em 1989, pela Lei no 7.803. O segundo se fundamenta 
em terminologias utilizadas pelos Códigos de 1934 e 
de 1965, como “mattas”, “vegetação arbórea” e “flores-
tas”, visto que em algumas fitofisionomias do Cerrado 
pode não haver vegetação arbórea, como nas forma-
ções savânicas e campestres. Argumentam, dessa for-
ma, que os requisitos de reserva legal não seriam apli-
cáveis a esse bioma, dados os termos, por exemplo, do 
art. 16, alínea “a” do Código de 1965, que segundo a 
citada interpretação apenas confere proteção aos 20% 
da propriedade com cobertura arbórea. Tais argumen-
tos não procedem apesar de terem ganhado fôlego 
no governo do estado de São Paulo e especialistas li-
gados ao agronegócio.

Os Códigos Florestais e o 
Cerrado 
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No primeiro caso, é importante lembrar que a de-
finição dos biomas brasileiros é uma construção re-
cente80. As primeiras classificações que identificam 
em escala nacional os diferentes tipos de vegetação 
encontrados no Brasil remontam ao século XIX. Des-
de então, sucederam-se diferentes classificações, 
onde a Mata Atlântica (nas diferentes nomencla-
turas) variou desde uma estreita faixa no litoral até 
vastas áreas no interior do país. Desse modo, foi so-
mente no início dos anos 1990 que a divisão entre 
estes biomas, na forma atualmente conhecida, foi 
definida com base no mapa do IBGE, publicado em 
1988, que mostra os tipos de vegetação brasileira 
no início do Século XVI.81 Isso indica que separar o 
Cerrado da Mata Atlântica, com base na legislação 
vigente em um período anterior ao estabelecimento 
da definição oficial dos biomas, seria um exercício 
anacrônico.

Quanto ao segundo argumento, existem também 
evidências na própria legislação que descontroem o 
argumento que a exigência da reserva legal não se 
aplicava ao cerrado. O Código Florestal de 1934 in-
dicava, como escopo, não só as “florestas como as 
demais formas de vegetação reconhecidas de utili-
dade às terras que revestem” (art. 2º). 82Sendo assim, 
até mesmo nas regiões de Caatinga do Nordeste, 
“assoladas pela seca”, o Código de 1934 estabelecia 
a proibição da “derrubada das [vegetações] de fo-
lhagem perene como o juazeiro, a oiticica e outras” 
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(art. 29). De fato, o anteprojeto do Código, publicado 
em 1931, deixava ainda mais clara a intenção dos legis-
ladores de incluir o Cerrado e outros biomas, ao expli-
citar que “para os efeitos deste Código, consideram-se 
equiparadas às florestas todas as formas de vegetação 
que sejam de utilidade às terras que revestem”.83

O mesmo ponto foi destacado no art. 1º do Código 
Florestal de 1965, que especificava como objeto de sua 
aplicação as “florestas existentes no território nacional 
e as demais formas de vegetação”. Uma visão parecida 
também pode ser encontrada no Decreto no 49.141, de 
1967, promulgado pelo estado de São Paulo. O decreto 
indica claramente a obrigatoriedade de manutenção de 
uma área mínima de 20% das áreas com cerradões (i.e. 
com árvores de grande porte) (art. 7º). E apesar de não es-
tender o mesmo nível de proteção aos cerrados (i.e. com 
arbustos de até 5 metros), ele estabelece uma punição ao 
desmatamento irrestrito no Cerrado, já que fica permitida 
a obtenção de financiamento somente às propriedades 
que mantiverem 20% de vegetação nativa (art. 9o). Negar 
a proteção legal conferida ao Cerrado vai de encontro ao 
objetivo das leis florestais que, desde 1934, buscam não 
só salvaguardar a produção de madeira, mas também 
garantir a provisão de água e proteção dos solos. Nesse 
sentido, toda cobertura vegetal que provê esses serviços 
ambientais, no sentido moderno do termo, já estava pro-
tegida na Lei de 1934, que exigia não só a manutenção 
de 20% da propriedade, mas de 25%. 84
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No mesmo sentido, o Instituto Brasileiro de Desen-
volvimento Florestal (IBDF) já atuava, antes de 1989, na 
proteção de vegetação natural, independente do bio-
ma ou de sua fitofisionomia, considerando a proteção 
de parte da propriedade e não parte da área flores-
tada do imóvel. Tal fato pode ser comprovado na Ins-
trução Normativa nº  01, de 11 de abril de 1980, que 
tratava das autorizações de desmatamento e especifi-
cava claramente que, para autorizações em áreas que 
não fossem florestas ou destinadas ao florestamento 
e ao reflorestamento, havia a necessidade de se apre-
sentar um croqui ou planta com indicação das APPs e 
da reserva legal.85  

Em relação ao Código de 1965, a questão já ha-
via sido analisa por diversos julgados durante sua vi-
gência. À época restou definido que o art. 16 da Lei 
4.771, de 1965, se aplica a vegetação nativa, seja ela 
arbórea ou não, conforme acordão proferido em Re-
cursos Especial, pelo Ministro Herman Benjamin (STJ 
- ED-REsp 218.781 - (2002/0146843-9) - 1ª S. - DJe 
23.02.2012 - p. 509): 

“a Reserva Legal: a)... d) é espaço de proteção da 
flora nativa, e não exclusivamente de floresta na-
tiva, daí a inexatidão do termo “Reserva Florestal 
Legal”, como de resto da própria denominação de 
“Código Florestal “, já que o campo de aplicação 
do diploma, nas palavras do legislador, são as “flo-
restas existentes no território nacional e as demais 
formas de vegetação” (Código Florestal, art. 1°).”
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Durante o amplo período coberto pelo estudo, a legislação florestal 
brasileira sofreu mudanças importantes, acompanhando as transforma-
ções institucionais, econômicas e sociais do país (veja Tabela 1). Como 
visto acima, antes mesmo de iniciar o processo de colonização do Brasil, 
os portugueses já contavam com uma legislação florestal que restrin-
gia o corte de algumas madeiras de alto valor econômico. Essa lógica 
foi trazida para as posses além-mar, visto que o pau brasil e as madei-
ras utilizadas na indústria naval eram recursos importantes para a me-
trópole. Porém, a preocupação dos legisladores durante esse período 
era somente com as florestas enquanto fornecedoras de produtos ma-
deireiros. No período da independência do Brasil e posteriormente, na 
Primeira República, houve um gradual desmonte das leis florestais em 
linha com o liberalismo econômico que marcou o início do século 20.

Apesar de não conseguir impedir a tendência de desregulação do 
estado, ganha corpo a partir da metade do século 19 um discurso 
sobre a proteção das florestas e outras formas de vegetação florestal 
que vai além da questão madeireira. Nesse contexto, as florestas co-
meçam a ser concebidas como fornecedoras de chuvas e protetoras 
dos rios e solos, de modo similar à noção contemporânea de presta-
ção de serviços ambientais. Ao mesmo tempo, o modelo de expansão 
da agropecuária prevalente no país passou a ser questionado como 
sendo predatório e primitivo. Por isso a regulação do uso da terra e a 
proteção das florestas passam a ser concebidas como um meio de ga-
rantir não só a produção madeireira, mas também como base de uma 
agropecuária sustentável.

Conclusão
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Período Legislação 
principal Escopo Lógica

Principais 
restrições

Período colonial 
(1500-1822)

Ordenações, 
cartas régias, 
regimentos, 
alvarás, etc.

Madeiras de 
lei

Produtivista 
(proteção da 

indústria naval 
e dos interesses 

do Estado) 

Proibição do corte 
de madeiras de lei 
sem autorização

Independência 
do Brasil e Pri-

meira República 
(1822-1930)

Enfraquecimen-
to de leis fede-
rais em prol da 
desregulamen-
tação e/ou de 
uma regulação 

estadual

NA Liberal Variável por estado

Era Vargas e 
República de 

1946 

(1930-1964)

Código Flores-
tal de 1934

Florestas e 
outras vege-

tações

Produtivista 
(produção 

madeireira e 
agrícola)

Proteção das matas 
ciliares e proibição 
de corte raso em ¼ 
da área para pro-
dução madeireira 
e conservação dos 

solos e água

Regime Militar 

(1964-1979) Código Flores-
tal de 1965

Florestas e 
outras vege-

tações

Produtivista 
(produção 

madeireira e 
agrícola) e 
nacionalista

Proteção das matas 
ciliares, dedicar 20% 

da área (50% na 
Amazônia e áreas 
incultas) para pro-
dução madeireira 
e conservação dos 

solos e água

Tabela 1 - Sumário das principais legislações florestais no Brasil entre 1500 e 1979
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A concepção ampliada das leis florestais ganha corpo, inicialmente, 
em leis estaduais e, posteriormente, no Código Florestal de 1934. Den-
tro da Era Vargas, o Código Florestal, juntamente com os Códigos das 
Águas, Minas e Caça e Pesca, aprovados no mesmo ano, fazem parte 
de um aparato jurídico que busca modernizar o país por meio da im-
posição de regras provindas de uma elite tecnocrática. Nesse período, 
foram estabelecidas as categorias de florestas protetoras e a proibição 
de corte raso das florestas em uma porção da propriedade, conceitos 
que posteriormente foram denominados áreas de preservação perma-
nente (APP) e reserva legal.

Nas décadas que se seguiram ao Código Florestal de 1934, tornou-
-se claro que a lei não surtiu os efeitos esperados pelos seus legislado-
res. Por isso, foi iniciado um processo de revisão do Código que ganha 
força após o golpe militar de 1964.  O Ministro da Agricultura e os par-
lamentares reafirmam a importância de se regular o uso do solo para 
garantir a produção sustentável madeireira e agropecuária, bem como 
a necessidade de modernização do campo para dar fim ao desperdí-
cio de recursos florestais e à degradação dos solos. A Constituição de 
1967 expressamente dá relevo à função social da propriedade, garan-
tindo a imposição de limites ao seu uso. A proibição de corte raso, que 
antes eram de 25%, podendo ser ampliadas desde que indenizadas, 
foi ampliada para as propriedades na Amazônia e nas demais “áreas 
incultas” na fronteira agrícola para 50% e reduzida para 20% na maio-
ria do país pelo Código Florestal de 1965, que retirou a necessidade 
de indenização antes imposta ao Poder Público, quando este determi-
nasse a proteção de áreas florestais.

A restrição de corte raso de 50% das propriedades na Amazônia 
refletia o interesse geopolítico do governo militar em estimular o con-
trole privado de áreas consideradas “vazios demográficos” de modo a 
garantir a soberania nacional principalmente na região Norte do país.

É importante lembrar que os Códigos de 34 e 65 partiam de enten-
dimento estritamente produtivista da natureza. Sendo assim, mesmo 
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que já mencionem a importância de se proteger espécies raras da fau-
na e flora, a legislação era vista como uma forma de proteger os solos e 
chuvas para fins agrícolas e maximizar o valor econômico das florestas. 
Esse foco na dimensão estritamente econômica do uso do solo ajuda a 
explicar o gradual abandono do Código Florestal nos anos que seguiram 
sua promulgação. Com a expansão das florestas plantadas e os ganhos 
de produtividade do eucalipto, a partir dos anos 1970, tornou-se cada 
vez menos relevante a manutenção das florestas nativas para fins eco-
nômicos. Ao mesmo tempo, com a Revolução Verde e o aumento de 
insumos agrícolas industriais, a gestão dos recursos naturais na proprie-
dade rural deixou de ser prioridade.

Apesar da distância temporal que nos separa do período analisado 
e das mudanças substanciais que ocorreram desde então, é possível 
identificar alguns paralelos importantes com o período atual. Como 
demonstrado acima, códigos florestais tiveram seus antecedentes nos 
ordenamentos coloniais e no debate interno do setor agropecuário, 
onde uma elite mais esclarecida buscava promover o uso racional dos 
recursos florestais, hídricos e dos solos das propriedades rurais. Inclusive, 
a origem desta luta pela conservação no setor rural esteve ligada à ne-
cessidade de modernizar também as relações de trabalho, abolindo a 
escravidão e trazendo condições de trabalho dignas ao campo.

As leis florestais não foram fruto do movimento ambientalista, 
nem de pressões internacionais. E, embora se reconheça hoje, assim 
como em 1965, avanços importantes no exercício da atividade agro-
pecuária e a relevância de alguns atores mais progressistas do agro-
negócio, é desolador perceber que o chamado de José Bonifácio, no 
início Século XIX, pelo fim da escravidão e da agricultura predatória, 
ainda não tenha sido internalizado por todo o setor.
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